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Art. 15. À Mesa compete, dentre outras atribuições estabelecidas em lei, neste
regimento ou por resolução da Câmara, ou delas implicitamente resultantes:

I - dirigir todos os serviços da Casa durante as sessões legislativas e nos seus
interregnos e tomar as providências necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos,
ressalvada a competência da Comissão Representativa do Congresso Nacional;

II - constituir, excluído o seu Presidente, alternadamente com a Mesa do Senado, a
Mesa do Congresso Nacional, nos termos do § 5º do art. 57 da Constituição Federal;

III - promulgar, juntamente com a Mesa do Senado Federal, emendas à Constituição;
IV - propor ação de inconstitucionalidade, por iniciativa própria ou a requerimento

de Deputado ou Comissão;
V - dar parecer sobre a elaboração do Regimento Interno da Câmara e suas

modificações;
VI - conferir aos seus membros atribuições ou encargos referentes aos serviços

legislativos e administrativos da Casa;
VII - fixar diretrizes para a divulgação das atividades da Câmara;
VIII - adotar medidas adequadas para promover e valorizar o Poder Legislativo e

resguardar o seu conceito perante a Nação;
IX - adotar as providências cabíveis, por solicitação do interessado, para a defesa

judicial e extrajudicial de Deputado contra a ameaça ou a prática de ato atentatório do livre
exercício e das prerrogativas constitucionais do mandato parlamentar;

X - fixar, no início da primeira e da terceira sessões legislativas da legislatura,
ouvido o Colégio de Líderes, o número de Deputados por Partido ou Bloco Parlamentar em cada
Comissão Permanente;
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XI - elaborar, ouvido o Colégio de Líderes e os Presidentes de Comissões
Permanentes, projeto de Regulamento Interno das Comissões, que, aprovado pelo Plenário, será
parte integrante deste regimento;

XII - promover ou adotar, em virtude de decisão judicial, as providências
necessárias, de sua alçada ou que se insiram na competência legislativa da Câmara dos
Deputados, relativas aos arts. 102, I, q, e 103, § 2º, da Constituição Federal;

XIII - apreciar e encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado,
nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal;

XIV - declarar a perda do mandato de Deputado, nos casos previstos nos incisos III,
IV e V do art. 55 da Constituição Federal, observado o disposto no § 3º do mesmo artigo;

XV - aplicar a penalidade de censura escrita a Deputado ou a de perda temporária do
exercício do mandato de Deputado, consoante o § 2º do art. 245 e o § 2º do art. 246,
respectivamente;

XVI - decidir conclusivamente, em grau de recurso, as matérias referentes ao
ordenamento jurídico de pessoal e aos serviços administrativos da Câmara;

XVII - propor, privativamente, à Câmara projeto de resolução dispondo sobre sua
organização, funcionamento, polícia, regime jurídico do pessoal, criação, transformação ou
extinção de cargos, empregos e funções e fixação da respectiva remuneração, observados os
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

XVIII - prover os cargos, empregos e funções dos serviços administrativos da
Câmara, bem como conceder licença, aposentadoria e vantagens devidas aos servidores, ou
colocá-los em disponibilidade;

XIX - requisitar servidores da administração pública direta, indireta ou fundacional
para quaisquer de seus serviços;

XX - aprovar a proposta orçamentária da Câmara e encaminhá-la ao Poder
Executivo;

XXI - encaminhar ao Poder Executivo as solicitações de créditos adicionais
necessários ao funcionamento da Câmara e dos seus serviços;

XXII - estabelecer os limites de competência para as autorizações de despesa;
XXIII - autorizar a assinatura de convênios e de contratos de prestação de serviços;
XXIV - aprovar o orçamento analítico da Câmara;
XXV - autorizar licitações, homologar seus resultados e aprovar o calendário de

compras;
XXVI - exercer fiscalização financeira sobre as entidades subvencionadas, total ou

parcialmente, pela Câmara, nos limites das verbas que lhes forem destinadas;
XXVII - encaminhar ao Tribunal de Contas da União a prestação de contas da

Câmara em cada exercício financeiro;
XXVIII - requisitar reforço policial, nos termos do parágrafo único do art. 270;
XXIX - apresentar à Câmara, na sessão de encerramento do ano legislativo, resenha

dos trabalhos realizados, precedida de sucinto relatório sobre o seu desempenho.
Parágrafo único. Em caso de matéria inadiável, poderá o Presidente, ou quem o

estiver substituindo, decidir, ad referendum da Mesa, sobre assunto de competência desta.

Art. 16. O Presidente é o representante da Câmara quando ela se pronuncia
coletivamente e o supervisor dos seus trabalhos e da sua ordem, nos termos deste regimento.

Parágrafo único. O cargo de Presidente é privativo de brasileiro nato.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO Nº 20, DE 1971.

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS.

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo a seguinte
Resolução:

Art. 1º A Câmara dos Deputados tem a seguinte estrutura administrativa básica:
I - Mesa

...........................................................................................................................................................

Art. 20. à Diretoria-Geral compete planejar, coordenar, orientar, dirigir e controlar
todas as atividades administrativas da Câmara dos Deputados, de acordo com as deliberações da
Mesa.

Parágrafo único. A Diretoria-Geral tem a seguinte estrutura básica:
1. Gabinete do Diretor-Geral;
2. Serviço de Administração;
3. Auditoria Interna;
4. Assessoria Técnica;
5. Departamento Médico;
6. Coordenação de Segurança Legislativa;
7. Coordenação de Seleção e Treinamento;
(*) Coordenação de Habitação;
*A Coordenação de Habitação, criada pela Resolução n° 19/80, integrando a estrutura da Quarta-
Secretaria, passou para a Diretoria-Geral pela Resolução n° 51/84.
8. Diretoria Administrativa:
a)  Gabinete; |
b) Serviço de Administração;
c) Departamento de Pessoal;
d)  Departamento de Administração;
e)  Departamento de Finanças e de Controle Interno;
 (*) Departamento de Material e Patrimônio;
*Departamento de Material e Patrimônio foi criado pela Resolução n° 10/84.

9. Diretoria Legislativa:
a) Gabinete;
b) Assessoria Legislativa;
c) Centro de Documentação e Informação;
d) Departamento de Comissões;
e) Departamento de Taquigrafia, Revisão e Redação;
f) Assessoria de Orçamento e Fiscalização Financeira;
10. Coordenação de Apoio Parlamentar.
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Art. 21. Ao Gabinete do Diretor-Geral compete o preparo do expediente, a
representação social e as audiências do Diretor-Geral, assim como assisti-lo na coordenação dos
órgãos sob sua direção.

Art. 22. À Auditoria Interna compete realizar inspeções, por determinação da Mesa e
do Diretor-Geral, obedecendo a planos e programas de trabalho preestabelecidos ou a
solicitações especiais, e aplicando as técnicas e sistemas de auditagem mais adequados à
natureza dos serviços a serem analisados.

Art. 23. À Assessoria Técnica compete prestar assessoramento ao Diretor-Geral em
matéria administrativa, jurídica, econômica e financeira, analisar, permanentemente, a
organização e o funcionamento dos serviços e atividades da Câmara dos Deputados, propondo a
adoção de novos métodos de trabalho; e estudar a utilização do espaço e a ampliação das
instalações da Câmara dos Deputados, propondo medidas tendentes a aumentar a eficiência e a
produtividade dos trabalhos legislativos.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO Nº 28, DE 1998.

DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO PLANO DE
CARREIRA DOS SERVIDORES DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo a seguinte
resolução:

Art. 1º O Plano de Carreira dos Servidores da Câmara dos Deputados, de que tratam
as Resoluções nºs 30, de 1990; 21, de 1992; 43, de 1993; 50, de 1993; 70, de 1994; e 6, de 1996 ,
mantidos os quantitativos de cargos e funções existentes e preservadas as suas atribuições, fica
reorganizado na forma desta Resolução.

...........................................................................................................................................................

Art. 12. O servidor ocupante de cargo efetivo que tenha sido designado para o
exercício de função comissionada do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados ou função
equivalente terá direito à contagem do respectivo tempo de serviço para os fins previstos nesta
resolução e na Resolução nº 70, de 1994 .

Art. 13. O ato da Mesa previsto no art. 11 desta resolução disporá sobre a
consolidação da retribuição dos cargos em comissão de natureza especial em parcela única, sob a
denominação de Subsídio de Cargo de Natureza Especial - SCNE, observado escalonamento
vertical, de modo que, relativamente à remuneração em espécie estabelecida como limite
retributivo nos termos do art. 37, XI, da Constituição Federal:

I - o valor do Subsídio de Cargo de Natureza Especial - SCNE, de provimento
privativo de maior nível hierárquico não seja superior a 0,95 (noventa e cinco centésimos);

II - o valor do Subsídio de Cargo de Natureza Especial - SCNE, de recrutamento
amplo, de maior nível, não seja superior a 0,65 (sessenta e cinco centésimos).

§ 1º A opção pela percepção do Subsídio de Cargo de Natureza Especial - SCNE,
exclui o direito de recebimento de quaisquer outras parcelas remuneratórias, ressalvadas as
indicadas nos arts. 7º e 8º desta resolução.

§ 2º Aplica-se o previsto no § 1º deste artigo aos servidores requisitados que ocupem
cargo em comissão de natureza especial, vedada a percepção de parcelas remuneratórias pagas
pelo órgão ou entidade de origem de qualquer poder e esfera de governo.
§ 3º Para os não optantes pelo Subsídio de Cargo de Natureza Especial - SCNE, permanece em
vigor o atual sistema de remuneração de ocupantes de cargos de natureza especial.

§ 4º Aplica-se a regra deste artigo ao servidor inativo do Quadro Permanente da
Câmara dos Deputados que vier a ocupar Cargo de Natureza Especial - CNE, para exercício de
função comissionada correspondente, na forma do anexo da Resolução nº 70, de 1994 , de Nível
FC-07 ou superior.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.524, DE 25 DE JULHO DE 2002

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2003 E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

...........................................................................................................................................................

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DA UNIÃO COM PESSOAL E

ENCARGOS SOCIAIS

Art. 73. O Poder Executivo, por intermédio do órgão central do Sistema de Pessoal
Civil - Sipec, publicará, até 31 de agosto de 2002, a tabela de cargos efetivos e comissionados
integrantes do quadro geral de pessoal civil, demonstrando, por órgão, autarquia e fundação, os
quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos,
comparando-os com os quantitativos do ano anterior.

§ 1º Os Poderes Legislativo e Judiciário, assim como o Ministério Público da União,
observarão o cumprimento do disposto neste artigo, mediante atos próprios dos dirigentes
máximos de cada órgão, destacando-se, inclusive, as entidades vinculadas da administração
indireta.

§ 2º Os cargos transformados após 31 de agosto de 2002, em decorrência de processo
de racionalização de planos de carreiras dos servidores públicos, serão incorporados à tabela
referida neste artigo.

Art. 74. No exercício de 2003, observado o disposto no art. 169 da Constituição e no
art. 77 desta Lei, somente poderão ser admitidos servidores se, cumulativamente:

I - existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher, demonstrados na tabela
a que se refere o art. 73 desta Lei, considerados os cargos transformados, previstos no § 2º do
mesmo artigo, bem como aqueles criados de acordo com o art. 77 desta Lei ou se houver
vacância, após 31 de agosto de 2002, dos cargos ocupados constantes da referida tabela;

II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e
III - for observado o limite previsto no art. 72 desta Lei.

...........................................................................................................................................................

...........................................................................................................................................................
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO Nº 69, DE 1994

DISPÕE SOBRE A SECRETARIA DE CONTROLE
INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo a seguinte
Resolução:

Art. 1º. Fica criada, na estrutura da Câmara dos Deputados, a Secretaria de Controle
Interno, diretamente subordinada à Mesa.

Art. 2º. À Secretaria de Controle Interno, sem prejuízo das competências legais e
constitucionais de outros órgãos da Administração Pública Federal, compete exercer o
acompanhamento e a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, a
verificação e avaliação dos resultados obtidos pelos administradores públicos, no âmbito da
Câmara dos Deputados, observados os princípios definidos no art. 37 da Constituição Federal.

Art. 3º. Compete à Secretaria de Controle Interno, no âmbito da Câmara dos
Deputados, o exercício das funções de auditoria contábil, financeira, patrimonial e operacional e,
em particular:

I - verificar e avaliar o cumprimento dos objetivos, o atingimento das metas e a
execução do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais e suas
alterações;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à economicidade, eficácia
e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos seus órgãos;

III - examinar os processo relacionados com licitações ou suas dispensas e
inexigibilidades, e contratos celebrados pela Câmara dos Deputados; IV - verificar a prestação de
contas relativa a processos de suprimento de fundos e adiantamentos;

V - avaliar a eficiência e eficácia dos controles internos sobre atos que impliquem
despesas ou obrigações para a Câmara dos Deputados, propondo, quando for o caso, o
aprimoramento dos mesmos;

VI - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;
VII - colaborar com as ações do Ministério Público Federal, nos assuntos de sua

competência;
VIII - verificar a exatidão e suficiência dos atos de admissão e desligamento de

pessoal, e de concessãode aposentadoria e pensão, submetendo os resultados à apreciação do
Tribunal de Contas da União;

IX - proceder ao exame das folhas de pagamento dos parlamentares, servidores
ativos e inativos e pensionistas;

X - analisar, avaliar, elaborar relatório e emitir certificado de auditoria sobre as
tomadas e prestações de contas da Câmara dos Deputados e entidades subvencionadas, a serem
encaminhadas, anualmente, ao Tribunal de Contas da União, manifestando-se, inclusive, quanto
à eficiência, eficácia e economicidade da gestão;
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XI - alertar a autoridade administrativa sobre imprecisões e erros casuais de
procedimentos, assim como sobre a necessidade de instauração de tomada de contas especial,
nos casos previstos em lei;

XII - verificar a adequação e privacidade dos dados e informações oriundos dos
sistemas eletrônicos de processamento de dados;

XIII - verificar o cumprimento das diretrizes estabelecidas pela Mesa Diretora e da
legislação aplicável;

XIV - realizar auditorias em programas especiais, de natureza administrativa, criados
pela Câmara dos Deputados;

XV - realizar auditorias especiais, ou outras tarefas correlatas, por determinação da
Mesa ou a requerimento de parlamentar, aprovado pelo Plenário;

XVI - articular-se com os demais órgãos de controle interno dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, com vistas à integração sistêmica prevista na Constituição Federal.

Parágrafo único. Os agentes da Secretaria de Controle interno, no desempenho de
suas funções, terão acesso a todos e quaisquer processos, documentos e informações necessários
ao desenvolvimento do seu trabalho, observado o disposto no inciso VIII do art. 116 da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 4º. O Secretário de Controle Interno será nomeado pelo Presidente da Câmara
dos Deputados, após escolha pelo voto da maioria absoluta dos membros da Mesa Diretora,
dentre servidores públicos de carreira técnica ou profissional da Câmara dos Deputados que
atendam aos requisitos previstos no art. 73 da Constituição Federal.

§ 1º O Secretário de Controle Interno reporta-se diretamente ao Presidente da
Câmara dos Deputados.

§ 2º Fica criada a Função Comissionada de Secretário de Controle Interno, código
FC-09, na estrutura da Secretaria de Controle Interno.

Art. 5º. O Secretário de Controle Interno terá mandato de 2 (dois) anos, renovável
uma única vez, podendo ser destituído nas mesmas condições aplicáveis aos Ministros do TCU
ou pelo voto da maioria dos membros da Câmara dos Deputados.

Parágrafo único. O mandato de Secretário de Controle Interno coincidirá com o da
Mesa Diretora.

Art. 6º. Ao Secretário de Controle Interno compete:
I - prestar assessoramento na área de sua competência à Mesa Diretora;
II - dirigir, em grau superior, as atribuições de competência da Secretaria de Controle

Interno;
III - elaborar o Plano Anual de Controle Interno;
IV - orientar a seleção, o treinamento e o aperfeiçoamento dos servidores da

Secretaria de Controle Interno, em articulação com o Departamento de Pessoal;
V - solicitar a designação ou dispensa de servidores do exercício de função

comissionada;
VI - solicitar ao Diretor-Geral a lotação de servidores na Secretaria de Controle

Interno;
VII - observar e fazer observar, no âmbito da Secretaria de Controle Interno, as

determinações da Mesa Diretora;
VIII - decidir sobre questões administrativas no âmbito da Secretaria de Controle

Interno;
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IX - instruir os processos de tomada e prestação de contas anuais da Câmara dos
Deputados e entidades subvencionadas, a serem encaminhadas ao Tribunal de Contas da União e
ao Ministério Público da União;

X - requisitar aos órgãos administrativos da Câmara dos Deputados documentos e
informações pertinentes às atribuições da Secretaria de Controle Interno;

XI - submeter à Mesa relatórios e pareceres dos trabalhos realizados;
XII - articular-se com os dirigentes dos órgãos de atribuições equivalentes dos

Poderes da União, com vistas à integração sistêmica prevista na Constituição Federal;
XIII - desempenhar outras atividades inerentes ao cargo.
Art. 7º. É vedado ao Secretário de Controle Interno:
I - exercer atividade político-partidária;
II - exercer comércio;
III - exercer profissão liberal.

Art. 8º. A Secretaria de Controle Interno disporá, para suas atividades finalísticas, de
quadro de pessoal específico, que contará com servidores recrutados mediante concurso público,
pertencentes a quadro de carreira específico. Parágrafo único. Enquanto não dispuser dos
servidores da carreira específica a que alude o caput, poderão ser requisitados pelo Secretário de
Controle Interno, na forma da legislação em vigor, servidores de órgãos do Poder Executivo ou
do Tribunal de Contas da União integrantes de carreiras técnicas ou profissionais devidamente
qualificados.

Art. 9º. Serão publicados no Diário Oficial da União os resultados das auditorias,
pareceres e tomadas de contas encaminhadas à Mesa Diretora pelo Secretário de Controle
Interno.

Art. 10. Acrescente-se ao art. 1º da Resolução nº 20, de 30 de novembro de 1971:
VI - Secretaria de Controle Interno Parágrafo único. A Mesa Diretora
encaminhará ao Plenário da Câmara dos Deputados, no prazo improrrogável de
30 (trinta) dias da aprovação desta Resolução, projeto de Resolução, a ser
votado em regime de urgência, dispondo sobre a estrutura da Secretaria de
Controle Interno, definindo seu quadro de pessoal, a remuneração dos cargos
efetivos e comissionados.

Art. 11. Os arts. 22 e 148 da Resolução nº 20, de 1971 , passam a viger com a
seguinte redação:

" Art. 22. À Auditoria Interna compete prestar assessoramento técnico ao
Diretor-Geral, no âmbito das atividades relacionadas com a execução
orçamentária da despesa, licitações e contratos administrativos, desenvolvidas
por órgãos e autoridades subordinadas, e executar outras atribuições que lhe
forem cometidas, em especial em relação a atividades sujeitas ao exame da
Secretaria de Controle Interno.
Art. 148. Compete ao Auditor dar parecer sobre a escrituração dos fatos
administrativos, atestando a exatidão em confronto com os documentos de que
se originaram os lançamentos e assentamentos, realizar perícias em operações
de movimentação de créditos, de inventários de materiais, de procedimentos
licitatórios, constantes de relatórios financeiros e executar outras atribuições,
inerentes à função, que lhe forem cometidas pelo Diretor-Geral. "
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Art. 12. Aplica-se ao Auditor o disposto no art. 1º, inciso I, da Resolução nº 51, de
1993.

Art. 13. O Departamento de Finanças e Controle Interno, criado pela Resolução nº
65, de 1984 , passa a denominar-se Departamento de Finanças.

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Reuniões, 21 de junho de 1994.
Inocêncio Oliveira, Presidente.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

ESTABELECE NORMAS DE FINANÇAS PÚBLICAS
VOLTADAS PARA A RESPONSABILIDADE NA
GESTÃO FISCAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA F aço saber que o congresso nacional decreta e
eu sanciono a seguinte lei complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para
a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente,
em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas,
mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites
e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade
social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação
de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios.

§ 3º Nas referências:
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas,

o Poder Judiciário e o Ministério Público;
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas

estatais dependentes;
II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de

Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do
Município.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:
I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;
II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto

pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;
III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador

recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de
capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições,
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas
também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea "a" do inciso I e no inciso II do
art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação
constitucional;
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c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o
custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da
compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição.

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e
recebidos em decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos
Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas
de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no
mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................


